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Tipo de Projeto SICE - Inovação Produtiva - Territórios de Baixa Densidade 

Legislação aplicável 
(enquadramento) 

Portaria n.º 103-A/2023, de 12 de abril, na sua atual redação, que aprova o Regulamento Específico 

da área temática Inovação e Transição Digital (REITD).  

Nº Aviso em Vigor Aviso MPr-2024-3 Período de Candidatura 

De: 30/04/2024 

Até:  

 Fase 1: 16/09/2024 (19 horas) 

 Fase 2: 30/12/2024 (19 horas) 

Área Geográfica 

Territórios de baixa densidade das regiões NUTS II do Continente (Norte, Centro, Alentejo e Algarve), 

definidos pela CIC Portugal 2020 (Territórios de Baixa Densidade). 

No caso da região NUTS III do Alentejo Litoral, não são elegíveis as operações que se enquadrem nos 

setores das energias renováveis, do agroalimentar e do turismo (conforme lista constante do Anexo 

A.2).

As operações com mais do que um estabelecimento, podem também incluir investimentos localizados 

fora dos territórios de baixa densidade, desde que o peso destes investimentos seja minoritário. 

Modalidade de 
apresentação de 

candidaturas

o Individual

Apoio Para: 
Operações individuais de investimento produtivo em atividades inovadoras, promovidas por PME, nos 

territórios de baixa densidade. 

Objeto e Âmbito 

O Aviso de concurso pretende estimular o investimento empresarial de natureza inovadora, 

promovendo a alteração do perfil de especialização da economia portuguesa e o reforço da sua 

competitividade externa, através da diferenciação, diversificação e inovação. São suscetíveis de apoio 

as operações que contribuam para a melhoria das capacidades produtivas das PME e para o 

desenvolvimento de soluções inovadoras, digitais e sustentáveis, sobretudo baseadas nos resultados 

de I&D e no aumento do emprego qualificado. As operações a apoiar devem visar a produção de novos 

bens e serviços, ou melhorias significativas da produção atual, através da transferência e aplicação de 

conhecimento. As operações podem, alternativa ou complementarmente, visar também a adoção de 

novos, ou significativamente melhorados, processos ou métodos de fabrico, de logística e distribuição, 

organizacionais ou de marketing. No presente concurso é dado um claro enfoque a operações que se 

proponham produzir bens e serviços transacionáveis e internacionalizáveis, no quadro de fileiras 

produtivas e de cadeias de valor mais alargadas e geradoras de maior valor acrescentado, contribuindo 

para reforçar a orientação exportadora e a competitividade externa da economia portuguesa. 

Tipologia de 
projeto 

Operações individuais de investimento produtivo em atividades inovadoras, promovidas por PME, nos 

territórios de baixa densidade. 

São suscetíveis de apoio as operações de natureza inovadora que se traduzam na produção de bens e 

serviços transacionáveis e internacionalizáveis e com elevado valor acrescentado e nível de 

incorporação nacional, que correspondam a um investimento inicial, conforme definido no n.º 49 do 

artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014, de 17 de junho, na sua redação atual: 

49) «Investimento inicial»,

a) Um investimento em ativos corpóreos e incorpóreos relacionado com a criação de um novo

estabelecimento, aumento da capacidade de um estabelecimento existente, diversificação da

produção de um estabelecimento para produtos não produzidos anteriormente no

estabelecimento ou mudança fundamental do processo de produção global de um

estabelecimento existente; ou

b) Uma aquisição de ativos pertencentes a um estabelecimento que tenha fechado ou teria

fechado se não tivesse sido adquirido, desde que seja adquirido por um investidor não

vinculado ao vendedor e exclua a mera aquisição das ações de uma empresa;

 Relacionados com as seguintes tipologias de ação: 

1. A criação de um novo estabelecimento;

2. O aumento da capacidade de um estabelecimento já existente;

3. A diversificação da produção de um estabelecimento para produtos não produzidos

anteriormente no estabelecimento;

4. A alteração fundamental do processo global de produção de um estabelecimento existente.

Destinatários dos Micro, pequenas e médias empresas (PME) de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica. 
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Projetos 
Individuais 

Condições de 
Acesso 

OBRIGAÇÕES GERAIS (Artigos 7º, 18º e 21º do REITD) 

a) Demonstrar o cumprimento do efeito de incentivo;

b) Demonstrar, mediante declaração subscrita pelo beneficiário, não ter obtido financiamento por

qualquer outro tipo de instrumento, ou, quando incluir atividades apoiadas por outros

instrumentos, evidenciar a inexistência de sobreposição de financiamentos, permitindo

identificar a necessária segregação desses custos.

c) As operações devem ser sustentadas por uma análise estratégica da empresa que identifique as

áreas de competitividade críticas e que fundamente as opções de investimento consideradas.

1 - As operações elegíveis na tipologia de intervenção «Inovação Produtiva» devem ainda cumprir, à 

data da candidatura, os seguintes requisitos: 

d) Demonstrar a viabilidade económico-financeira da operação;

e) Assegurar o financiamento de pelo menos 25 % dos custos elegíveis através de recursos

próprios ou alheios, sem que incluam qualquer financiamento estatal;

f) Nos casos em que as operações preveem despesas com construção de edifícios, obras de

remodelação e outras construções, encontrar -se o respetivo projeto de arquitetura aprovado

pelas entidades competentes, quando seja legalmente exigida a instrução de um procedimento

de licença administrativa, ou ter sido apresentada a comunicação prévia na entidade

competente, quando seja legalmente permitido o procedimento de comunicação prévia, e

devidamente instruídos com os pareceres legalmente exigíveis;

g) No caso das operações do setor do turismo, estar alinhadas com as respetivas estratégias

nacional e regionais para o setor do turismo.

2 - No caso dos incentivos concedidos a favor da diversificação de um estabelecimento já existente, os 

custos elegíveis devem exceder em, pelo menos, 200 % o valor contabilístico dos ativos que são 

reutilizados, tal como registado no exercício fiscal que precede o início dos trabalhos. 

3 - No âmbito do cumprimento do princípio «não prejudicar significativamente», e para além de 

eventuais requisitos específicos estabelecidos em aviso para apresentação de candidaturas, as 

operações que prevejam obras de construção, remodelação ou expansão de edifícios ou a aquisição de 

equipamentos devem, quando aplicável: 

h) Adotar as melhores tecnologias disponíveis no apetrechamento das infraestruturas empresariais

e industriais, assim como instalar equipamentos tecnologicamente avançados e de elevado

desempenho ambiental;

i) Cumprir, caso aplicável, o regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental dos projetos

públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente, nos termos do

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual;

j) Adotar comportamentos e práticas de sustentabilidade ambiental no planeamento e realização

de obras de construção, remodelação ou expansão de edificado, designadamente:

i. Cumprir o Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, que aprova o novo Regime

Geral de Gestão de Resíduos e o novo Regime Jurídico de Deposição de Resíduos em

Aterro;

ii. Cumprir as normas EN 16516 e ISO 16000-3, sendo proibida a utilização de materiais que

contenham substâncias danosas para o ambiente e as pessoas;

iii. Incluir medidas de supressão de ruído e mitigação de poeiras, provenientes dos trabalhos

de construção;

iv. Garantir que das obras efetuadas resultará a redução do uso de energia e o aumento da

eficiência energética e térmica do edificado;

v. Garantir que as infraestruturas estão preparadas para riscos climáticos, através de medidas

de mitigação ou de adaptação às alterações climáticas;

vi. Garantir que os investimentos asseguram a eficiência no consumo de água nos edifícios a

intervencionar, contribuindo para a conservação dos recursos hídricos e para a redução de

consumos energéticos associados ao ciclo urbano da água.

4 - No caso das operações financiadas pelo FTJ, as operações devem, adicionalmente, observar os 

seguintes requisitos: 

a) Se os beneficiários forem grandes empresas e os incentivos forem concedidos a favor de uma

alteração fundamental no processo de produção, os custos elegíveis devem exceder a

amortização e depreciação dos ativos associados à atividade a modernizar no decurso dos

três exercícios fiscais precedentes, conforme previsto no n.º 7 do artigo 14.º do Regulamento
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(UE) n.º 651/2014, da Comissão, de 17 de junho, na sua redação atual; 

b) Sempre que seja prestado apoio a investimentos destinados a reduzir as emissões de gases

com efeito de estufa (GEE) provenientes das atividades enumeradas no anexo ii do Decreto-

Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual, é exigida uma justificação de como as

operações contribuem para a transição para uma economia com impacto neutro no clima e

conduzem a uma redução substancial das emissões de GEE situada substancialmente abaixo

dos parâmetros de referência estabelecidos para a atribuição de licenças a título gratuito, e

desde que estas operações sejam necessárias para a proteção de um número significativo de

postos de trabalho.

REQUISITOS DE ELEGIBILIDADE DAS ENTIDADES CANDIDATAS E DOS BENEFICIÁRIOS (Artigo 14º do Decreto-

Lei n.º 20-A/2023 + Artigo 6 e 22.º do REITD) 

1 - As entidades candidatas e os beneficiários devem reunir, desde a data da apresentação da 

candidatura, sem prejuízo do disposto nas alíneas b) e c), e até à data da conclusão da 

respetiva operação, os seguintes requisitos: 

a) Estar legalmente constituídos e devidamente registados, incluindo no Registo Central de

Beneficiário Efetivo (RCBE) relativamente às pessoas que os controlem, quando aplicável;

b) Ter a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a administração

fiscal e a segurança social, a verificar nos momentos da aprovação da operação e dos

respetivos pagamentos;

c) Ter a situação regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus,

incluindo os apoios concedidos pelo Plano de Recuperação e Resiliência, a verificar nos

momentos da aprovação da operação e dos respetivos pagamentos;

d) Encontrar-se legalmente habilitados a desenvolver a respetiva atividade;

e) Dispor ou poder assegurar recursos humanos próprios, bem como os meios técnicos e

materiais necessários à execução da operação;

f) Apresentar uma situação económico-financeira equilibrada e demonstrar ter capacidade de

financiamento da operação;

g) Estar, no âmbito das atividades de formação, certificados ou recorrer a entidades formadoras

certificadas, nas áreas de formação para os quais solicitem apoio financeiro, nos termos da

legislação nacional relativa à certificação de entidades formadoras, quando tal seja exigível;

h) Possuir conta bancária aberta em instituição legalmente habilitada a atuar em território

nacional;

i) Não deter, nem ter detido nos últimos três anos, por si ou pelo seu cônjuge, separado ou não

de pessoas e bens, ou pelos seus ascendentes e descendentes até ao primeiro grau, capital

numa percentagem superior a 50 %, em entidades com situação não regularizada em matéria

de restituições no âmbito dos fundos europeus;

j) Não se encontrar impedidos ou condicionados no acesso a apoios (ver artigo 16.º);

k) Não ter pendente processo de injunção de recuperação de auxílios ilegais, nos termos da

regulamentação europeia;

l) Não se encontrar em processo de insolvência.

m) (REITD) Não ser uma empresa em dificuldade.

n) (REITD) Apresentar uma situação económico-financeira equilibrada e demonstrar ter

capacidade de financiamento da operação, nos termos definidos no anexo iii, que constitui

parte integrante do presente Regulamento;

o) (REITD) Apresentar, quando aplicável, Certificação Eletrónica que comprove o estatuto PME,

nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua redação atual,

no momento da aprovação;

p) (REITD) Declarar que não tem salários em atraso.

q) (REITD) No caso das operações financiadas pelo FTJ, são igualmente beneficiárias as grandes

empresas, nos termos previstos nos Planos Territoriais para uma Transição Justa (PTTJ)

aprovados para as respetivas áreas geográficas de aplicação.

r) (REITD) Ter concluído as operações aprovadas ao abrigo da presente subsecção para o

mesmo estabelecimento da empresa, sem prejuízo dos casos excecionados em aviso para

apresentação de candidaturas;

s) (REITD) Confirmar que não efetuaram uma relocalização para o estabelecimento em que se

realizará a operação prevista na candidatura, nos dois anos anteriores à data da sua

apresentação, e comprometer-se a não o fazer por um período de dois anos após a conclusão

da operação

2 — Para efeitos do disposto na alínea g) do número anterior, os beneficiários ou os seus fornecedores 

de serviços de formação consideram -se certificados quando a certificação tenha sido concedida ao 
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abrigo do regime estabelecido pela Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, na sua redação atual. 

3 — A obrigatoriedade de certificação referida na alínea g) do n.º 1 não se aplica às instituições de 

ensino, ou às entidades formadoras que sejam reconhecidas pelos serviços e organismos da área 

governativa competente, nomeadamente no âmbito dos sistemas educativo, científico e tecnológico. 

4 — Quando os beneficiários contratarem entidades certificadas para a realização de ações de caráter 

formativo, o contrato é reduzido a escrito e contém necessariamente a indicação detalhada dos 

serviços a prestar, devendo ainda a respetiva faturação permitir associar as despesas às 

correspondentes atividades cofinanciadas. 

5 - O cumprimento do disposto nas alíneas a), b), f) e j) do n.º 1 é aferido, no todo ou em parte, 

através do acesso, por parte dos organismos responsáveis pela coordenação, gestão, monitorização e 

auditoria previstos no Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, à informação societária residente no 

registo central de pessoas coletivas, ao RCBE, à informação fiscal e da segurança social, bem como à 

Informação Empresarial Simplificada, com recurso a mecanismos de interoperabilidade, sempre que 

possível através da iAP, observadas as regras relativas à proteção de dados pessoais. 

6 - O cumprimento do disposto na alínea k) do n.º 1 é aferido através do acesso, por parte dos 

organismos previstos no número anterior, a sistema de informação dedicado da Comissão Europeia, 

com recurso a mecanismos de interoperabilidade. 

7 - Os beneficiários dos apoios dos fundos europeus são objeto de uma avaliação do risco de 

incumprimento, baseada na manutenção atualizada de informação inserida em codificação própria, 

incidente designadamente sobre os requisitos previstos no n.º 1, e que é disponibilizada pela Agência 

para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), e pelo Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), às autoridades de gestão para a finalidade específica de 

suporte à respetiva análise de risco. 

8 — No caso dos beneficiários previstos no n.º 2 do artigo anterior, a verificação dos requisitos 

estabelecidos no presente artigo reporta -se ao organismo que assume a qualidade de beneficiário 

responsável pela execução de políticas públicas. 

ELEGIBILIDADE DAS OPERAÇÕES (Artigo 19º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023) 

a) Estar em conformidade com os programas aprovados, incluindo as respetivas condicionantes de

programação;

b) Estar em conformidade com as políticas setoriais e territoriais em vigor na respetiva área de

incidência, quando aplicável;

c) Estar em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, designadamente

a regulamentação específica;

d) Demonstrar o cumprimento dos requisitos mínimos fixados pela autoridade de gestão na

regulamentação específica ou nos avisos para apresentação de candidaturas, incluindo, quando

aplicável, as condições decorrentes da aferição do princípio «não prejudicar significativamente»,

bem como critérios ambientais, energéticos e sociais;

e) Justificar a necessidade, a oportunidade e os resultados a atingir com a realização da operação;

f) Incluir indicadores de realização e de resultado que permitam avaliar o contributo da operação

para os respetivos objetivos;

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

a. Contribuir para as finalidades e objetivos do Aviso;

b. Demonstrar dispor de fontes de financiamento para assegurar a realização da operação;

c. Realizar um mínimo de 25%, até à data do primeiro pagamento, dos capitais próprios previstos

no plano de financiamento da operação (capital social, incorporação de suprimentos e prestações

suplementares de capital);

d. No caso de candidaturas ao PITD, PR Norte e PR Centro, cumprir o seguinte indicador de

Impacto do Investimento(II):

𝐼𝐼 = ( 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎 𝐸𝑙𝑒í𝑣𝑒𝑙 / ((𝐴𝑐𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐹𝑖𝑥𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜)𝑃𝑟é−𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜) ) ≥ 10% 

No âmbito do cumprimento do Princípio «Não Prejudicar Significativamente» (DNSH), previsto no 

artigo 8.º do REITD, para além do cumprimento dos requisitos de elegibilidade estabelecidos no 

REITD, os beneficiários devem assegurar, no decorrer da execução e em função do respetivo CAE da 

operação, que o investimento não prejudica significativamente nenhum dos objetivos ambientais 

estabelecidos no artigo 9.º do Regulamento (UE) 2020/852, de 18 de junho, do Parlamento e do 

Conselho, nos termos do artigo 17.º do mesmo Regulamento e respetivos atos delegados, devendo 

apresentar, até ao encerramento, uma auto-avaliação do alinhamento dos investimentos a realizar 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/5-2023-206478423
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com o referido Princípio. Para o efeito, pode ser apresentado, como custo elegível da operação, 

eventuais estudos ou relatórios no âmbito do alinhamento da operação com este Princípio. 

Sempre que se verifique a oneração dos bens objeto de apoio ao abrigo do presente Aviso com a 

finalidade de garantir financiamento bancário, a mesma é autorizada quando partilhada com as 

respetivas entidades públicas financiadoras, conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 11.º do REITD, e 

efetuada de acordo com o previsto em Norma da Autoridade de Pagamento. Nestes casos, considera-

se concedida a autorização prévia prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do mesmo regulamento. 

Os beneficiários com operações de Inovação Produtiva apoiadas no âmbito dos Avisos para 

Apresentação de Candidaturas MPr-2023-1 e MPr-2023-2 do Portugal 2030 ainda a decorrer (i.e. sem 

pedido de pagamento final apresentado) no mesmo estabelecimento, podem submeter candidatura ao 

presente Aviso de concurso, desde que vise investimentos distintos dos apoiados nos referidos Avisos, 

ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 22.º do REITD. 

CONDIÇÕES DE ATRIBUIÇÃO DE FINANCIAMENTO DA OPERAÇÃO 

Ano de referência:  

No presente Aviso de concurso o ano utilizado como referência de pré-projeto é o ano de 2023, 

podendo ser considerados os valores incluídos nas contas de 2023 aprovadas pelos órgãos 

competentes da empresa, sujeitas a confirmação após disponibilização da IES. O ano para medição da 

condição de acesso relativa à autonomia financeira (n.º 1 e 2 do Anexo III do REITD) é o ano de 2022 

ou 2023, quando disponível, e para a aferição do financiamento mínimo por capitais próprios (n.º 6 do 

Anexo III do REITD) é o ano de 2022 ou 2023, quando disponível. 

Incentivo 

Taxas de financiamento: 

A taxa de financiamento das operações elegíveis é obtida a partir da soma das seguintes parcelas, até 

ao limite máximo de 40% (no caso das operações localizadas nas sub-regiões NUTS III Alto Alentejo 

e Beiras e Serra da Estrela esse limite máximo é de 50% para as médias empresas e de 60% para as 

micro e pequenas empresas):  

A. Taxa Base: 25 p.p. para médias empresas e 30 p.p. para micro e pequenas empresas. No caso

das operações localizadas nas sub-regiões NUTS III Alto Alentejo, Beiras e Serra da Estrela, as

taxas base são de 35 p.p. para médias empresas e 45 p.p. para micro e pequenas empresas.

B. Majorações:

i. Prioridades de políticas setoriais e/ou territoriais: 5 p.p. pelo cumprimento de cada uma das

seguintes prioridades, até ao limite de 10 p.p.: 

a. «Indústria 4.0» –operações na área da Indústria 4.0, onde a transformação digital

permitirá mudanças disruptivas em modelos de negócios, em produtos e em

processos produtivos (conforme referencial constante do Anexo A.3);

b. «Transição Climática» –operações em áreas que contribuam de forma relevante para

os objetivos da Transição Climática (conforme referencial constante do Anexo A.3);

ii. «Criação de emprego qualificado»: atribuída em função do número de postos de trabalho

qualificados criados (Ente 1 e 3 Maj de 2%; + de 4 Maj de 5%). No caso das candidaturas

financiadas pelo Programa regional do Alentejo, será atribuída uma majoração de 5%,

quando se verifique a criação de 2 ou mais postos de trabalho qualificados.

iii. «Capitalização PME»: 5 p.p. a atribuir a operações cuja componente privada (total do

investimento menos incentivo calculado) seja financiada maioritariamente por capitais

próprios, designadamente, capital social, incorporação de suprimentos e prestações

suplementares de capital.
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No caso de operações localizadas fora dos territórios previstos no mapa de auxílios com finalidade 

regional 2022-2027 referido anteriormente: 

 Se o beneficiário optar pelo enquadramento no artigo 17.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014 da

Comissão, de 17 de junho, na sua redação atual, as taxas aplicáveis são de 10% para as médias

empresas e de 20% para as micro e pequenas empresas;

 Se o beneficiário optar pelo enquadramento de auxílios de minimis, as taxas aplicáveis são de

40%, no caso do PR Algarve, estando limitadas ao montante máximo de cúmulo de auxílios de

minimis (300.000 euros durante três anos por empresa única).

Dotação do Fundo: 

No presente Aviso, os pagamentos aos beneficiários são efetuados a título de adiantamento 

(adiantamento inicial até 10%, adiantamento contra fatura e adiantamento contragarantia), reembolso 

e/ou pagamento final, nos termos definidos no Regulamento n.º 944/2023, de 24 de agosto. 

DESPESAS ELEGÍVEIS 

No âmbito do Aviso de concurso, são elegíveis os seguintes custos, desde que diretamente relacionados com o 

desenvolvimento da operação:  

a) Ativos corpóreos, incluindo a aquisição de máquinas e equipamentos, custos diretamente atribuíveis para os colocar na

localização e condições necessárias para o respetivo funcionamento, bem como a aquisição de equipamentos informáticos,

incluindo o software necessário ao seu funcionamento;

b) Ativos incorpóreos, incluindo a transferência de tecnologia através da aquisição de direitos de patentes, nacionais e

internacionais, licenças, conhecimentos técnicos não protegidos por patente, e software standard ou desenvolvido

especificamente para determinado fim;

c) Outras despesas de investimento, incluindo despesas com a intervenção de contabilistas certificados ou revisores oficiais

de contas, na validação da despesa dos pedidos de pagamento; serviços de engenharia; estudos, diagnósticos, auditorias;

estudos ou relatórios no âmbito do alinhamento da operação com o Princípio «Não prejudicar significativamente»,

conforme definido no artigo 8.º do REITD; planos de marketing; projetos e serviços de arquitetura e de engenharia.



Formulário 
Edição: A-1 

Data: 02-05-24 

Pág. 7 de 8 
Ficha de Conceção e Desenvolvimento 

SICE 

No caso das operações dos setores do turismo e indústria (cuja abrangência setorial por CAE se identifica no Anexo A.2), e em 

casos devidamente justificados no âmbito da atividade inovadora incorporada na operação, podem ainda ser elegíveis a 

construção de edifícios, obras de remodelação e outras construções, com as limitações definidas no Ponto seguinte.  

No caso das operações do setor do turismo, em casos devidamente justificados no âmbito do exercício da respetiva atividade 

turística, para efeitos do previsto no n.º 4 do artigo 26.º do REITD, podem ser elegíveis os veículos nos termos da definição do 

n.º 102-H) do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/1315, de 23 de junho, que constitua a própria atividade turística a

desenvolver, desde que diretamente relacionadas com o exercício dessa atividade e desde que não movidos por combustíveis

fósseis.

Regras ou limites específicos à elegibilidade de despesa (Quando aplicável) 

1. As operações suscetíveis de apoio devem apresentar um mínimo de despesa elegível total de 300.000 euros e uma

despesa elegível total, aferida com base nos dados apresentados na candidatura, inferior a 25 milhões euros. Na

sequência da análise, as candidaturas em que se venha a apurar uma despesa elegível total corrigida inferior a 300.000

euros não serão consideradas elegíveis para apoio.

2. O Aviso não contempla a elegibilidade de investimentos com quaisquer custos incorridos em data anterior à data da

candidatura, incluindo os estudos de viabilidade.

3. As outras despesas de investimento, referidas na alínea c) do Ponto anterior, não podem exceder 20% do total das

despesas elegíveis da operação.

4. Os custos com a intervenção de contabilistas certificados ou revisores oficiais de contas, na validação da despesa dos

pedidos de pagamento, incluídos na alínea c) do Ponto anterior, não podem exceder 5.000 euros.

5. Os custos com a realização de estudos ou relatórios no âmbito do alinhamento da operação com o Princípio «Não

Prejudicar Significativamente», conforme definido no artigo 8.º do REITD, incluídos na alínea c) do Ponto anterior, não

podem exceder 15.000 euros.

6. Os custos com a construção de edifícios, obras de remodelação e outras construções não podem exceder os seguintes

limites:

 Para operações localizadas nas NUTS II Norte, Centro e Alentejo:

a) 60% das despesas elegíveis totais da operação, no caso das operações do setor do turismo;

b) 35% das despesas elegíveis totais da operação, no caso das operações do setor da indústria.

 Para operações localizadas nas NUTS II Algarve:

a) 70% das despesas elegíveis totais da operação, no caso das operações do setor da indústria e turismo;

b) 90% das despesas elegíveis totais da operação, no caso das operações do setor da indústria que se enquadrem

no âmbito da RIS 3 Regional e que contribuam para o desenvolvimento de soluções inovadoras baseadas nos

resultados de I&D e na integração e convergência de novas tecnologias e conhecimentos.

INDICADORES DE REALIZAÇÃO E DE RESULTADOS 

Indicadores de Realização: 

 Número de inovações de produto, processo, marketing ou organizacionais introduzidas pelo beneficiário decorrentes

das atividades apoiadas no âmbito da operação, medido na data de conclusão da operação.

Indicadores de Resultado: 

 Número de postos de trabalho criados na empresa

 Número de postos de trabalho qualificados criados na empresa

 Aumento do Volume de Negócios na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (%)

 Aumento do Volume de Negócios na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (€)

 Aumento do Valor Acrescentado por trabalhador na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (%)

 Aumento do Valor Acrescentado por trabalhador na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (€)

Indicadores de Acompanhamento: 

 Aumento da Intensidade Exportadora da empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (%)

 Aumento da Intensidade Exportadora da empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (€)

Apenas aplicáveis às operações que se inserem na prioridade de política setorial «Transição Climática»: 

 Redução das emissões de gases com efeito de estufa na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de

cruzeiro (%)

 Redução do consumo energético na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro (%)

 Redução do consumo de água e/ou outros recursos na empresa apoiada, entre o ano pré-projeto e o ano de cruzeiro

(%)

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 

O Mérito do Projeto (MP) é determinado através da utilização da seguinte fórmula: 

MP = 0,2 A + 0,3 B + 0,1 C + 0,4 D 
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Critérios: 

A. Adequação à Estratégia

A.1. Nível de enquadramento na RIS3 Regional (0.6)

A.2. Adequação da operação aos objetivos e medidas de política pública na área de intervenção da iniciativa (0.4)

B. Qualidade

B.1. Coerência e adequação da operação e do plano de investimentos face ao diagnóstico de necessidades e aos

objetivos visados (0.5)

B.2. Caráter inovador da operação (0.5)

C. Capacidade de Execução

C.1. Capacidade de gestão e implementação da operação

D. Impacto

D.1. Impacto da operação na economia (0.55)

D.2. Contributo da operação para a convergência regional (0.45)

As pontuações dos critérios são compreendidas numa escala entre 1 e 5 pontos, sendo o resultado do MP arredondado à 

centésima. Para efeitos de seleção, consideram-se elegíveis as operações que obtenham uma pontuação final de MP igual 

ou superior a 3. 

Pontuações mínimas dos critérios de 1º nível: 

 A ≥ 2

 B ≥ 3

 C ≥ 2

 D ≥ 2

As operações elegíveis são objeto de hierarquização por ordem decrescente do MP (mérito relativo) e selecionadas até ao 

limite da dotação orçamental definida, fixando-se assim o limiar de seleção do concurso.  

Em caso de empate, é considerado, em primeiro lugar, a pontuação obtida no critério B e, de seguida, a data de entrada da 

candidatura (dia/hora/minuto/segundo).  




